
VOTO EM SEPARADO
A mesa diretora da Assembléia Legislativa publicou no dia 3 de março de 2022 o Projeto de lei complementar 4, de 2022 para ser debatido e aperfeiçoado pelo Parlamento Paulista.

O Projeto de lei complementar 4, de 2022 recebeu 13 emendas.
O Projeto de lei complementar 4, de 2022 da mesa do poder legislativo concede 10% para os servidores da Assembléia Legislativa.

Em 2019, os servidores do poder legislativo tiveram aumento 4,93% de acordo com a Lei complementar 1342, de 24 de julho de 2019. Os efeitos desta lei foram validos a partir de março de 2019.
A inflação medida pelo IPCA entre abril de 2019 e fevereiro de 2022 foi de 20,04% e desta forma o percentual de 10% não repõe as perdas dos servidores da Alesp.
Devemos lembrar que o artigo 8º da lei complementar federal Nº 173, de 27 de maio de 2020 estabeleceu a proibição de concessão aumento e reajuste salarial para os servidores públicos até 31 de dezembro de 2021. Veja abaixo o artigo:
“Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

I – conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;

II – criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

III – alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV – admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de formação de militares;

V – realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso IV;

VI – criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

VII – criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º;

VIII – adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal;

IX – contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins.

§ 1º O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII do caput deste artigo não se aplica a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração.

§ 2º O disposto no inciso VII do caput não se aplica em caso de prévia compensação mediante aumento de receita ou redução de despesa, observado que:

I – em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim compreendida aquela que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação deverão ser permanentes; e

II – não implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será ineficaz enquanto não regularizado o vício, sem prejuízo de eventual ação direta de inconstitucionalidade.

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão conter dispositivos e autorizações que versem sobre as vedações previstas neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam implementados após o fim do prazo fixado, sendo vedada qualquer cláusula de retroatividade.

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na Lei nº 13.681, de 18 de junho de 2018, bem como aos respectivos atos de transposição e de enquadramento.

§ 5º O disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica aos profissionais de saúde e de assistência social, desde que relacionado a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração”.

É imperioso garantir a aplicação do princípio da revisão salarial e que pelo menos a inflação do período seja concedida aos servidores da Assembléia Legislativa.
Aspecto Financeiro e Econômico:

O relatório da Lei de Responsabilidade Fiscal da Assembléia Legislativa paulista mostra que o gasto de pessoal foi de apenas 0,46% da receita corrente líquida e este percentual é muito abaixo do limite de alerta de 1,58%. Deste modo, existe espaço para que se conceda o reajuste de 20% sem infringir os preceitos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

	 
	2021
	2021

	 Gasto com pessoal na ALESP
	Valor
	% SOBRE A RCL AJUSTADA

	RCL
	196.835.991.677
	 

	DESPESA TOTAL COM PESSOAL
	907.572.665
	0,46%

	LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 
	3.444.629.854
	1,75%

	LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) -
	3.272.398.362
	1,66%

	LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) -
	3.100.166.869
	1,58%


Fonte: Relatório da LRF- ALESP

Ainda podemos constatar o efeito perverso da lei complementar federal Nº 173, de 27 de maio de 2020, que causou um claro arrocho salarial para os servidores do Poder Legislativo. Entre 2019 e 202, a receita corrente líquida cresceu 22,75% e o gasto com pessoal caiu em valores nominais R$ 56,6 milhões ou 5,88%. E isto fez com que o percentual de gasto com pessoal frente à receita corrente líquida retroagisse de 0,6% para 0,46% entre 2019 e 2021.
	Gasto com pessoal
	2.021
	2.020
	2.019
	Variação 2021/19
	Variação 2021/19

	RCL
	196.835.991.677
	165.229.897.155
	160.359.295.920
	36.476.695.757
	22,75%

	DESPESA TOTAL COM PESSOAL
	907.572.665
	937.551.822
	964.227.344
	-56.654.679
	-5,88%

	% SOBRE A RC
	0,46%
	0,57%
	0,60%
	-0,14%
	 


Fonte: Relatório da LRF- ALESP

Emendas:
Foram apresentadas 13 emendas, sendo 6 emendas da bancada do PT. Do total de emendas apresentadas, 11 emendas concedem 20% de reajuste para os servidores da Assembleia Legislativa.
	Nº emenda
	Emenda
	Autor

	1
	Artigo1º-Ficamreajustadasem20%(vinteporcento)asEscalasdeClasseseVencimentosdosservidoresdoQuadrodaSecretariadaAssembleiaLegislativadoEstadodeSãoPaulofixadaspelaResoluçãonº 776,de14deoutubrode1996,bemcomoasfixadaspelaResoluçãonº 878,de2defevereirode2012."
	Carlos Giannazi

	2
	“Artigo 1º - Ficam reajustadas em 20% (dez por cento) as Escalas de Classes e Vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012.”
	Luiz Fernando T. Ferreira

	3
	Artigo 1º - Ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) as Escalas de Classes e Vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012.”
	Luiz Fernando T. Ferreira

	4
	"Artigo 1º - Ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) as Escalas de Classes e Vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012."
	Tenente Nascimento

	5
	"Artigo1º-Ficamreajustadasem20%(vinteporcento)asEscalasdeClasseseVencimentosdosservidoresdoQuadrodaSecretariadaAssembleiaLegislativadoEstadodeSãoPaulofixadaspelaResoluçãonº776,de14deoutubrode1996,bemcomoasfixadaspelaResoluçãonº878,de2defevereirode2012."
	Campos Machado

	6
	“Artigo 1º - Ficam reajustadas em 20,27% (vinte vírgula vinte e sete por cento) as Escalas de Classes e Vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012.
	Agente Federal Danilo Balas

	7
	“Artigo 1º - Ficam reajustadas em 26% (vinte e seis por cento) as Escalas de Classes e Vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012.”
	Professor Walter Vicioni

	8
	“Artigo 1º - Ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) as Escalas de Classes e Vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012.”
	Professora Bebel

	9
	"Artigo 1º - Ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) as Escalas de Classes e Vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012."
	André do Prado

	10
	“Artigo 1º - Ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) as Escalas de Classes e Vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012.”
	Sargento Neri

	11
	Ficamreajustadasem20%(vinteporcento)asEscalasdeClasseseVencimentosdosservidoresdoQuadrodaSecretariadaAssembleiaLegislativadoEstadodeSãoPaulofixadaspelaResoluçãonº776,de14deoutubrode1996,bemcomoasfixadaspelaResoluçãonº878,de2defevereirode2012.”
	Teonilio Barba

	12
	“Artigo 1º - Ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) as Escalas de Classes e Vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012.”
	Enio Tatto

	13
	Artigo1º-Ficamreajustadasem20%(vinteporcento)asEscalasdeClasseseVencimentosdosservidoresdoQuadrodaSecretariadaAssembleiaLegislativadoEstadodeSãoPaulofixadaspelaResoluçãonº776,de14deoutubrode1996,bemcomoasfixadaspelaResoluçãonº878,de2defevereirode2012."
	Maurici


No sentido de aperfeiçoar esta propositura do Mesa do Poder Legislativo, somos pela aprovação das emendas 1,2,3,4,5, 8, 9, 10,11,12 e 13 que concedem 20% de reajuste para os servidores da Assembleia Legislativa. E se propõe a seguinte redação alterando o caput do artigo 1º:
 “Artigo 1º - Ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) as Escalas de Classes e Vencimentos dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fixadas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012.”
a) Enio Tatto a) Emidio de Souza a) Paulo Fiorilo 
